
ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA DO COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ITAPOCU, REALIZADA EM 07/02/2002 NA AMVALI EM 
JARAGUÁ DO SUL 

 
Às quatorze horas do dia sete de fevereiro de dois mil e dois, na AMVALI em Jaraguá do 
Sul, reuniram-se os membros do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio 
Itapocu, constando o número legal, conforme pode ser verificado no Livro de Presenças nº 
01, folhas 02 e 03. O Presidente do Comitê Itapocu – Sr. Ronaldo Klitzke abriu os trabalhos 
e, após as saudações, comunicou que, juntamente com a Secretária Executiva – Sra. 
Rosana Thiesen, esteve em Florianópolis no dia 24 de janeiro último participando do II 
Seminário Estadual de Recursos Hídricos. No Seminário havia representantes de Comitês 
de todo o Estado, de concessionárias de água, CREA, organizações não-governamentais e 
organismos estaduais envolvidos na questão de gestão dos recursos hídricos. A Secretária 
Executiva – Sra. Rosana Thiesen expôs à Assembléia os principais pontos abordados na 
ocasião. Explicou que o intuito do Governo do Estado de Santa Catarina é complementar a 
legislação de recursos hídricos já existente e que, para tanto, a Gerência de Recursos 
Hídricos do Estado propôs acréscimos, alterações e supressões na legislação em vigor. 
Afirmou que o ponto mais polêmico da reunião foi a outorga de direito de uso: os Comitês 
de Bacia em nada influem sobre a decisão de concessão de outorga, que é inteiramente do 
Estado. Os membros de Comitês presentes naquela reunião mostraram-se descontentes 
em relação ao fato, alegando que, se o Comitê é um fórum de discussões e conta com 
representantes da comunidade local da bacia, a consulta a este organismo deveria, ao 
menos, estar assegurada em lei, o que não ocorre. Outro ponto polêmico foi a definição dos 
valores de cobrança. A fórmula proposta, com grande número de variáveis, não foi bem 
entendida pelos presentes no Seminário. Houve outros pontos polêmicos: o uso prioritário 
do recurso gerado na bacia será nela aplicado, mas não necessariamente. Também se 
questionou a isenção de necessidade de outorga sobre o uso da água em pequenas 
propriedades rurais - a suinocultura é extremamente poluidora, mesmo em pequena escala. 
Em seguida, o Presidente – Sr. Ronaldo Klitzke, apresentou um resumo do Plano da Bacia 
do Itapocu. O projeto preliminar tem por objetivo principal o Cadastro Básico de Usuários de 
Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Itapocu, além de promover levantamentos de campo e 
compilar dados e informações referentes a: uso de águas superficiais, sub-superficiais e 
subterrâneas, caracterização qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos disponíveis, 
com estudo de vazões mínimas, Balanço Hídrico referencial da Bacia analisando pontos 
críticos de conflitos de uso, obtenção dos índices de pluviometria e desvios ocorridos nos 
últimos 20 anos com águas pluviais, levantamento das indústrias e loteamentos junto aos 
cursos d’água, pontos de extração mineral, levantamento da mata ciliar, flora e fauna, foto 
satélite ampliada em 1:10.000/20.000 localizando a Bacia e altimetria de bairros. Estes três 
últimos objetivos geraram discussões por parte da Assembléia no que diz respeito ao  
investimento necessário para sua obtenção. O valor total do convênio é de R$ 105.000,00, 
sendo que R$ 21.000,00 deverão ser oferecidos em contrapartida. Alguns membros do 
Comitê se manifestaram e consideraram que o valor não é suficiente para atingir todos 
estes objetivos. O Sr. Robin Pasold – representante de Jaraguá do Sul sugeriu a inserção 
no Plano de um Diagnóstico dos Efluentes lançados na bacia. Aconselhou que a empresa 
de consultoria a ser escolhida para prestar serviços ao Comitê assine um rígido contrato 
especificando os produtos que deverão resultar deste Levantamento Cadastral. O 
Presidente apresentou, em seguida, uma proposta de núcleos técnicos, todos formados por 



integrantes do Comitê, com o objetivo de fazer levantamentos e outros trabalhos referentes 
à Bacia. Sugeriu-se a criação de um Núcleo Hídrico e de um Núcleo Químico, além dos já 
sugeridos: Flora, Fauna, Agrícola, Extrativista, Industrial, Comercial e Jurídico. O 
representante da Polícia Ambiental - Capitão Nunes sugeriu que se deixe aberta a 
possibilidade de que os núcleos possam consultar técnicos não integrantes do Comitê, 
quando necessário. Sugeriu também que na próxima Assembléia seja discutida a legislação 
sobre poços artesianos. O Sr. Anselmo Ramos – representante da ACIJS, sugeriu que o 
Comitê encaminhe ao Governador do Estado um ofício solicitando a ampliação de pessoal 
técnico na FATMA, já que o número de consultas vai aumentar muito quando a entidade 
começar a conceder a outorga de uso da água. O Sr. Osmar Günther – representante do 
CREA comentou que o Comitê deveria ter um Informativo para divulgá-lo junto à 
comunidade. O Sr. Arno Bollmann – representante de São Bento do Sul acrescentou que a 
participação e promoção de outras atividades (Semana da Água, limpeza da mata ciliar, etc) 
também contribuiria para dinamizar as atividades do Comitê Itapocu. O Presidente sugeriu 
que o Comitê Itapocu promova uma grande reunião entre os comitês de bacia catarinenses 
para discutir as suas atribuições. Lançou também a idéia de que sejam promovidas 
assembléias nos demais Municípios componentes da Bacia Hidrográfica. Nada mais 
havendo, encerrou-se a reunião, sendo a presente ata lavrada pela Secretária Executiva, 
assinada pelo Presidente e pela Secretária Executiva. 

Jaraguá do Sul, 07 de fevereiro de 2002. 
 
 

Ronaldo Klitzke                                                          Rosana Silva dos 
Reis Thiesen 

Presidente Comitê Itapocu Secretária Executiva Comitê Itapocu 
 

Ausências justificadas: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, ACIAG. 

 
Ausências não justificadas: SODAG, CASAN, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Guaramirim, Menegotti Industrial Ltda, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do 
Itaperiú, Município de Araquari, Município de Barra Velha, Município de São João do 
Itaperiú, Centro de Profissionais Liberais de Jaraguá do Sul, Centro de Direitos Humanos de 
Jaraguá do Sul, Associação de Defesa do Morro da Boa Vista, IBAMA. 

 
 
 

 


